
 

COMUNICADO OFICIAL DA BANCA EXAMINADORA 

Assunto: Esclarecimento sobre a alteração do gabarito da Questão 37 – Processo Seletivo Público 

para Agente Comunitário de Saúde (ACS) – Município de Patrocínio/MG 

Motivação da alteração: Recurso tempestivo e fundamentado 

A Banca Examinadora, no uso de suas atribuições regulamentares e em conformidade com os 

princípios da legalidade, isonomia e vinculação ao edital, vem a público prestar os seguintes 

esclarecimentos acerca da alteração do gabarito preliminar da Questão 37, publicada no curso da 

análise de recursos. 

1. Da alteração do gabarito 

A Questão 37 foi elaborada com o seguinte comando (transcrição literal): 

“Com base nessa Lei, analise as afirmativas sobre as atribuições e requisitos do ACS:” 

O enunciado, portanto, delimitou expressamente o objeto da análise às “atribuições e 

requisitos” do cargo de Agente Comunitário de Saúde, conforme previstos na Lei nº 11.350/2006. 

Após reexame técnico motivado por recurso interposto por candidato, a Banca verificou que 

a afirmativa III – embora reproduza fielmente o texto do art. 2º da referida lei – não se refere a 

uma atribuição (art. 3º) nem a um requisito (art. 6º). A afirmativa III trata, na realidade, do regime 

de vínculo do ACS com a administração pública, instituto jurídico distinto, regulado no Capítulo I 

(Disposições Gerais) da lei. 

Em face dessa constatação, a Banca promoveu a correção do gabarito preliminar, estabelecendo 

como definitiva a alternativa A (apenas I e II), por ser a única que responde corretamente ao que 

foi perguntado. 

2. Da legitimidade do ato 

A alteração do gabarito é ato administrativo legítimo, amparado no poder de autotutela da 

Administração Pública (art. 37, caput, da Constituição Federal e Súmulas 346 e 473 do STF), que 

autoriza a revisão de seus próprios atos quando identificada desconformidade com a legalidade ou 

com o edital. A Banca atuou dentro de sua competência e com estrita observância aos princípios 

que regem os certames públicos e motivadamente pelo recurso interposto. 

 



 

3. Da inexistência de ambiguidade ou erro de elaboração 

A questão não contém qualquer erro de elaboração, tampouco ambiguidade. O enunciado restritivo 

é prática legítima e recorrente em provas objetivas, destinada a avaliar a capacidade do candidato 

de distinguir institutos jurídicos afins (atribuições, requisitos e vínculo). A leitura atenta do 

comando é exigência elementar em qualquer processo seletivo. 

O candidato que conhece a estrutura da Lei nº 11.350/2006 identifica imediatamente que a 

afirmativa III está fora do escopo delimitado. A correção do gabarito apenas ajustou a resposta 

esperada ao que efetivamente foi perguntado. 

4. Do gabarito definitivo 

• Afirmativa I → correta: trata de requisito (art. 6º, inciso I, da Lei 11.350/2006). 

• Afirmativa II → correta: trata de atribuição (art. 3º da Lei 11.350/2006). 

• Afirmativa III → impertinente ao comando: trata de vínculo (art. 2º), não sendo, portanto, 

considerada para fins de resposta. 

Assim, a alternativa correta é a A (apenas I e II). O gabarito definitivo está publicado e é vinculante 

para todos os candidatos. 

5. Considerações finais 

A Banca Examinadora reafirma seu compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça do 

certame. O ato de alteração do gabarito foi técnica e juridicamente necessário para assegurar a 

fidelidade da prova ao seu próprio enunciado. 

A decisão ora comunicada encerra a fase de análise de recursos administrativos, sendo definitiva no 

âmbito do Certame. A Banca permanece à disposição para esclarecimentos adicionais, 

exclusivamente pelos canais oficiais do certame. 

 


